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JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

  

Justificamos a formalização de processo de Inexigibilidade de Licitação para a contratação de curso de 
formação docente em práticas de manejo de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 
destinado aos profissionais do Ensino Fundamental e da Educação Infantil, em atendimento às 
demandas da Secretaria Municipal de Educação. 

Considerando que o curso possui caráter específico e personalizado, alinhado às necessidades 
pedagógicas da rede municipal de ensino, e que será ministrado por profissional/empresa com notória 
especialização na área de educação inclusiva, especialmente no atendimento a estudantes com TEA, 
evidencia-se a inviabilidade de competição, tendo em vista a singularidade do objeto e a inexistência de 
múltiplos fornecedores aptos a atender, de forma equivalente, às especificidades exigidas pela 
Administração Pública. 

O preço apresentado mostra-se compatível com a natureza do serviço ofertado, considerando a carga 
horária, o grau de customização do conteúdo, a elaboração de material didático exclusivo, os custos 
operacionais envolvidos, a qualificação dos profissionais e a metodologia aplicada. Ressalta-se que o 
valor a ser pago pelo curso foi orçado de acordo com os módulos de estudo solicitados pela Secretaria, 
demonstrando a correspondência entre a solução proposta e a necessidade administrativa. 

No que se refere à forma de pagamento, destaca-se a previsão de pagamento antecipado, a qual se 
justifica em razão das características específicas do objeto contratado. Por se tratar de serviço técnico 
especializado, com desenvolvimento prévio de conteúdo personalizado, reserva de agenda, preparação 
de materiais exclusivos e mobilização antecipada de equipe técnica, a execução contratual demanda 
custos iniciais relevantes por parte da contratada. 

Dessa forma, o pagamento antecipado configura condição necessária para viabilizar a execução do 
objeto, não representando vantagem indevida à contratada, mas sim medida excepcional devidamente 
motivada, nos termos do art. 145, §1º, da Lei nº 14.133/2021, o qual permite sua adoção quando 
indispensável à execução do contrato. Ademais, tal prática mostra-se compatível com o mercado de 
cursos de formação continuada sob demanda, especialmente aqueles desenvolvidos de forma 
personalizada. 

Ressalta-se, ainda, que a Administração adotará as cautelas necessárias à mitigação de riscos, 
mediante previsão contratual de garantias, mecanismos de acompanhamento da execução e cláusulas 
de restituição de valores em caso de inexecução total ou parcial do objeto, em conformidade com as 
orientações dos órgãos de controle. 

O valor do curso é de R$ 171.090,00 (cento e setenta e um mil e noventa reais). 

 
 
 
 
 
 

Aline Monteiro Melo Ribeiro 
Secretária Municipal de Educação 

ALINE MONTEIRO 
MELO 
RIBEIRO:03461917699

Assinado de forma digital por 
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PARECER JURÍDICO Nº 202/2026 - PAP/PGM 

 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. 
LICITAÇÕES E CONTRATOS. 
CONTRATAÇÃO DIRETA POR  
INEXIGIBILIDADE. REQUISITOS 
LEGAIS PREENCHIDOS. ART. 74, III, 
ALÍNEA F, DA LEI 14.133/2021 C/C ART. 
28 E 29, DECRETO 2632/ 2022. 
 

1. RELATÓRIO 

 
Trata-se de processo administrativo que visa a contratação de curso de 

formação docente de práticas de manejo de alunos com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) para profissionais de Ensino Fundamental e Educação Infantil, por 
inexigibilidade de licitação. 

Segundo a Secretária Municipal de Educação, o valor estimado para a 
contratação do objeto  é de R$171.090,00 (cento e setenta e um mil e noventa reais),  
provenientes da dotação orçamentária indicada na solicitação de compra. 

A escolha da empresa/profissional M B C LIVROS E EVENTOS LTDA foi 
fundamentada na inviabilidade de competição, em razão da natureza singular do objeto 
e da necessidade de contratação de serviço técnico especializado de natureza 
predominantemente intelectual, consistente na oferta de curso de formação docente 
voltado às práticas de manejo de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 
com abordagem teórica e prática baseada em evidências, metodologia própria e 
fornecimento de material didático (“Descomplicando o TEA, práticas possíveis em sala 
de aula”)  pertinente. 

Ademais, a solução exige experiência comprovada na área de educação inclusiva, 
com capacidade de personalização do conteúdo às demandas da rede municipal de 
ensino, abrangendo aproximadamente 180 profissionais, o que evidencia a notória 
especialização da contratada e a impossibilidade de substituição por soluções genéricas 
disponíveis no mercado, enquadrando-se, assim, na hipótese prevista no art. 74, inciso 
III, alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021. 

Consta nos autos documentação que comprova o atendimento aos requisitos 
legais pertinentes, incluindo elementos que demonstram a notória especialização, bem 
como a regularidade jurídica e fiscal da contratada. 
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Verifica-se, ainda, a apresentação de justificativa de preço e documentos que 
evidenciam a compatibilidade do valor proposto com os praticados no mercado, em 
observância aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade e interesse público 
que regem as contratações da Administração Pública. 

Registra-se, ainda, que o Termo de Referência prevê a realização de pagamento 
antecipado, em parcela única, como condição para a formalização da contratação e para 
viabilizar a execução do curso de formação docente em práticas de manejo de alunos 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA), circunstância esta que será objeto de análise 
específica na fundamentação jurídica, à luz do art. 145, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

Concluída a fase de planejamento, cabe à Procuradoria Administrativa e 
Patrimonial, órgão integrante da Procuradoria-Geral do Município, proceder à análise 
prévia dos documentos e informações constantes nos autos, a fim de verificar sua 
conformidade com as normas e princípios aplicáveis às licitações e contratações 
públicas. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO 

 
A Secretaria requisitante justificou que a contratação é necessária para 

promover a capacitação dos profissionais da rede municipal de ensino no atendimento 
a alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), mediante a oferta de formação 
continuada com conteúdos teóricos e práticos voltados ao manejo comportamental e à 
adoção de estratégias pedagógicas inclusivas, destacando sua relevância para a 
consecução dos objetivos administrativos relacionados à melhoria da qualidade do 
ensino, à efetivação das políticas públicas de educação inclusiva e à garantia do direito à 
educação com equidade e adequação às necessidades específicas dos estudantes. 

No tocante à análise jurídica, verifica-se, em primeiro lugar, que além dos atos 
de mero expediente, foram inseridos no processo os documentos indispensáveis à 
formalização contratual, conforme indicado na lista de verificação que acompanha este 
parecer. 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, inciso XXI, estabelece a 
obrigatoriedade de realização de licitação para contratações públicas, ressalvadas as 
hipóteses excepcionais previstas em lei, conforme segue: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: 
(omissis) 
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XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. 
 

No presente caso, verifica-se a ocorrência de hipótese de contratação direta prevista no 
artigo 74, inciso III, alínea f, da Lei nº 14.133/2021, a qual dispõe: 

 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: 
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivos; 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública; 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e 
laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de 
obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no 
disposto neste inciso; 
IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento; 
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de 
localização tornem necessária sua escolha. 

 

Além do enquadramento na hipótese do artigo 74 da Lei nº 14.133/2021, a 
Administração deve observar os requisitos documentais exigidos pelo artigo 29 do Decreto nº 
2.632/2022, bem como seus parágrafos. Destacam-se: 

 
§ 1º Será exigida a elaboração de estudo técnico preliminar e a análise de riscos 
na hipótese prevista no inciso IV, do artigo 74 da Lei 14.133, de 1º de abril de 
2021. 
§ 2º Para fins do disposto no inciso I do caput do artigo 74 da Lei 14.133, de 1º de 
abril de 2021, a Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição 
mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do 
fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é 
fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivos, vedada a preferência por marca específica. 
§ 3º Para fins do disposto no inciso II do caput do artigo 74 da Lei 14.133, de 1º de 
abril de 2021, considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que 
possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a 
exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado 
específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de 
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contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com 
representação restrita a evento ou local específico. 
§ 4º Para fins do disposto no inciso III do caput do artigo 74 da Lei 14.133, de 1º 
de abril de 2021, devem ser observados os seguintes requisitos: 
I - considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo 
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto 
do contrato. 
II - é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais 
distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade. 
(...) 

 
Verifica-se que os agentes envolvidos adotaram as cautelas necessárias à 

fundamentação da contratação por inexigibilidade de licitação. O conjunto probatório 
demonstra a inviabilidade de competição, a motivação do objeto, a razoabilidade do 
preço e a adequação da escolha do contratado.  

O pagamento da presente contratação será efetuado de forma antecipada e em 
parcela única, uma vez que a Secretaria Municipal de Educação optou por essa 
modalidade em razão das características específicas do serviço contratado, consistente 
na oferta de curso de formação docente em práticas de manejo de alunos com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), no valor de R$ 171.090,00 (cento e setenta e um 
mil e noventa reais), o que se mostra compatível com a natureza do objeto, 
considerando a carga horária, o grau de customização do conteúdo, a metodologia 
aplicada e os custos operacionais envolvidos. 

Nos termos do art. 145, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, o pagamento antecipado em 
parcela única é admitido em caráter excepcional quando indispensável à execução do 
objeto, hipótese verificada no presente caso, conforme consta no Termo de Referência no 
tópico 7.3 e na Justificativa de Preços, tendo em vista a necessidade de desenvolvimento 
prévio de conteúdo personalizado, elaboração de material didático, planejamento 
pedagógico, reserva de agenda e mobilização antecipada de equipe técnica 
especializada, sendo prática usual nesse segmento a exigência de quitação prévia para 
viabilização da execução do serviço. 

Ao analisar os autos, verifica-se que o processo contempla justificativa de preço, 
com demonstração da compatibilidade com os valores de mercado, bem como a devida 
previsão orçamentária pela Secretaria Municipal de Finanças. Tais elementos ratificam a 
viabilidade do pagamento antecipado em parcela única, devendo, para tanto, constar 
no instrumento contratual cláusulas que assegurem a execução integral do objeto, bem 
como mecanismos de acompanhamento e eventual restituição de valores em caso de 
inexecução, resguardando o interesse público. 
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Ressalte-se que os valores informados são de inteira responsabilidade do 
subscritor do orçamento. Ademais, cabe frisar que este parecer limita-se à análise 
jurídica do procedimento, não abrangendo juízo de conveniência e oportunidade da 
contratação, prerrogativa exclusiva da Administração. 

Prevê o art. 72, incisos V a VII, da Lei Federal n. 14.133/2021 que a justificativa de 
escolha do contratado e de seu preço, assim como a comprovação da habilitação, deverá 
constar no processo de contratação direta, nos seguintes termos: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: [...] 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; [...] 

Conforme documentação acostada, verificou-se que a empresa possui capacidade 
técnica compatível com a demanda, além de estar devidamente regular perante os 
órgãos competentes. Ademais, a justificativa apresentada pela unidade requisitante 
demonstra que a escolha foi pautada em critérios objetivos, observando-se os princípios 
da impessoalidade, eficiência e economicidade, nos termos da legislação aplicável. 

Por fim, destaca-se que a contratação direta deve ser sempre tratada como 
exceção, sendo recomendável que a Administração priorize a realização de licitação 
sempre que possível, em observância ao princípio da ampla concorrência. 

 
3. CONCLUSÃO 

 
Por todo o exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos 

técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência, conclui-se pela viabilidade jurídica 
do presente processo, uma vez que encontram-se preenchidos todos os requisitos 
estabelecidos pela Lei 14.133/2021 e pelo Decreto 2632/2022. 

 
 

Guaxupé, 09 de abril de 2026. 
 
 
 
 

MARCO AURÉLIO SILVA BATISTA  
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Procurador do Município 
 Matrícula 34.526 
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